PROJETO DE LEI N.º 04, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2012

Autoriza o Poder Executivo a desafetar área de classe de bens de uso comum, incorporá-la à classe de bens dominiais e aliená-la por meio de investidura.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JACAREÍ, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:


Art. 1º  Fica o Executivo Municipal autorizado a desafetar da classe de bens de uso comum para a classe de bens dominiais, área pública localizada na Avenida dos Migrantes esquina com a Rua Higino Ribeiro de Carvalho, Bairro Parque Meia Lua, caracterizada no memorial descritivo e croquis anexos, assim descrita:

Inicia-se no Ponto A, com frente para Avenida Um, atual Avenida dos Migrantes, medindo 5,18m (cinco metros e dezoito centímetros), em linha reta, de frente para a referida avenida, em direção ao Ponto B, daí deflete a esquerda, em um segmento de reta, na extensão de 2,49 m (dois metros e quarenta e nove centímetros), com frente para a referida avenida, em direção ao Ponto C, daí deflete a esquerda, em um segmento de reta, na extensão de 4,25 m (quatro metros e vinte e cinco centímetros), com frente para a Rua Higino Ribeiro de Carvalho, em direção ao Ponto D, daí deflete a esquerda, em um segmento de reta, na extensão de 0,38 m (trinta e oito centímetros), com frente para a Rua Higino Ribeiro de Carvalho, em direção ao Ponto E, daí deflete a esquerda, em linha curva, cujo desenvolvimento possui a extensão de 10,91 m (dez metros e noventa e um centímetros) e raio de 9,00 m (nove metros), em direção ao Ponto Inicial A, dividindo com parte do Lote 17 B, encerrando assim uma área de 7,94m² (sete metros e noventa e quatro centímetros quadrados.

Art. 2º  Fica o Executivo Municipal autorizado a promover a alienação da área descrita no art. 1º desta Lei, mediante investidura.






Art. 3º  As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação constante do orçamento vigente, suplementada, se necessário.






Art. 4º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, 24 de fevereiro de 2012.

HAMILTON RIBEIRO MOTA

Prefeito do Município de Jacareí
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MENSAGEM

Este projeto de lei visa autorizar o Poder Executivo Municipal a desafetar, transferindo da classe de bem de uso comum para a classe de bem dominical, área pública, localizada na Avenida dos Migrantes esquina com a Rua Higino Ribeiro de Carvalho, Parque Meia Lua. 

Trata-se de área de uso comum do povo que, após levantamento efetuado pela Secretaria de Planejamento do Município, verificou-se estar ocupada indevidamente por edificação construída pelo Sr. MANOEL RIBEIRO NETO, portador da cédula de identidade RG n.º 13.068.696 SSP/SP, inscrito no CPF sob o n.º 019.413.738-44, proprietário do estabelecimento comercial sito à Av. dos Migrantes, n.º 254, que, em 26 de abril de 2010 protocolou pedido de investidura da área, para fins de regularização da situação.

Dos estudos efetuados pela Secretaria de Planejamento e Secretaria de Infraestrutura Municipal constatou-se que a área solicitada para investidura, por ser de pequena dimensão não é de serventia ao Município para a instalação de qualquer equipamento público, e também não causa nenhum impacto no viário, até mesmo porque está alinhado com todas outras construções, mantendo a largura das calçadas. 

Consoante o magistério de Hely Lopes Meirelles: 

"investidura é a incorporação de uma área pública isoladamente inconstruível, ao terreno particular confinante, que ficou afastado do novo alinhamento em razão da alteração do traçado urbano. Esse clássico conceito doutrinário merece, atualmente, ampliação, no sentido de abranger qualquer área inaproveitável isoladamente, remanescente ou resultante de obra pública." (Direito Administrativo Brasileiro, Malheiros, São Paulo, 2003, 28ª edição, pág. 510).

A legislação federal, Lei n.º 8.666/93, disciplina a matéria no artigo 17, § 3º, inciso I, que assim prescreve:

"Art. 17.  (....)

...

§ 3º  Entende-se por investidura, para os fins desta Lei:

I - a alienação aos proprietários dos imóveis lindeiros de área remanescente ou resultante de obra pública, área esta que se tornar inaproveitável isoladamente, por preço nunca inferior ao da avaliação e desde que não ultrapasse a 50% (cinquenta por cento) do valor constante da alínea "a" do inciso II do artigo 23 desta Lei.

..."

Este mesmo dispositivo em seu inciso I, alínea "d", dispensa a licitação nos casos de alienação de bens imóveis do Poder Público por meio de investidura, já que a transferência da propriedade só se pode fazer ao proprietário do imóvel lindeiro e pelo preço apurado em avaliação prévia, segundo os valores correntes no local.

Na sua esfera de competência, o Município de Jacareí também disciplinou a matéria no § 2º do artigo 108 da Lei Orgânica, verbis: 

"a venda aos proprietários de imóveis lindeiros de áreas urbanas remanescentes e inaproveitáveis para edificações, resultantes de obras públicas, dependerá apenas de prévia avaliação e autorização legislativa, dispensada a licitação e as áreas resultantes das modificações de alinhamento, de via ou logradouro público, serão alienadas nas mesmas condições, quer sejam aproveitáveis ou não."

Como se vê, as três peculiaridades necessárias para que o Município possa se valer do aludido instituto estão presentes no caso em exame, eis que se trata de área pública remanescente inaproveitável para quaisquer fins específicos e a alienação far-se-á ao proprietário lindeiro.

Além disso, os requisitos necessários para que se possa aplicar a dispensa de licitação também se encontram presentes conforme se denota da documentação anexa.

Desta forma, resta evidente que há possibilidade da Administração Municipal valer-se do instituto da investidura para alienar referida área.

Não é demais destacar que a alienação por meio da investidura é a mais razoável para contemplar a situação concreta verificada e resolver a questão da indisponibilidade do bem público, posto que produz muitos reflexos positivos imediatos em favor da sociedade, ao contrário do que se verifica em face de intervenções manu militari decorrentes do poder de polícia, que ainda geram arrastados procedimentos administrativos e judiciais, cujo resultado final, na maioria das vezes, é negativo para o interesse público. 

Por outro lado, cumpre enfatizar, que a investidura não implica em inovação do ordenamento jurídico, mas sim em prática cada vez mais comum utilizada pela Administração Pública, de um modo geral, na resolução de problemas semelhantes ao ora apresentado, bem como na tutela dos interesses difusos e coletivos, mediante termo de ajustamento de conduta, previstos na Lei da Ação Civil Pública.

Por fim, com a desafetação, pretende-se negociar com o interessado a investidura da área pública, o que trará benefícios para o Município, na medida em será possível transformar uma área que não atende ao interesse público em recursos financeiros.

Justificado nestes termos encaminhamos o projeto de lei para apreciação e aprovação dessa Casa Legislativa.

Gabinete do Prefeito, 24 de fevereiro de 2011.

HAMILTON RIBEIRO MOTA

Prefeito do Município de Jacareí
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